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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico: N° 034/2017/SUPEL/RO
Processo Administrativo: Nº 01.1308.00162-00/2016/SUPEL/RO
Interessado: Superintendência Estadual de Licitação - SUPEL/RO
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de água mineral para atender aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Governo do Estado de Rondônia, conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência.
Recorrente: JRF DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP
Recorrido: Pregoeiro da Equipe de Licitações KAPPA/SUPEL/RO



Aos dezessete dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa JRF DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 19.616.604/0001-95, estabelecida na Rua Buenos Ayres, nº 2.995, Porto Velho - RO, por discordar da decisão do Pregoeiro que inabilitou a empresa Recorrente, para os itens 01, 02 e 03 do certame.
I – DA ADMISSIBILIDADE




Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet, as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE


Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema, contestando a sua inabilitação, que a mesma foi impedida de contratar com essa administração sob a alegação de estar impedida com base na manifestação do Oficio do 6 Bis, alegando que esta decisão não merece prosperar, uma vez que tal impedimento não se refere a administração geral do Estado, mas limitado àquela organização, informando que o mérito será discutida em momento oportuno.



Em sua peça recursal inserida no Sistema, a Recorrente relata que a mesma foi vencedora dos itens 02, 03 e 04 do certame em debate, sendo posteriormente inabilitada pelo Pregoeiro por estar com ocorrências no SICAF no que diz respeito ao impedimento de licitar, entendendo que tal impedimento se refere exclusivamente ao órgão/esfera citado na ocorrência, não tendo nada a ver com a Administração Estadual de Rondônia, citando caso que embasam seu entendimento:
1) A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993, alcança apenas o órgão ou a entidade que a aplicou, juntando julgados do TCU (Acórdãos 3.439/2012-Plenário, 3.243/2012-Plenário, 842/2013-Plenário, TC 006.675/2013-1, relator Ministro Raimundo Carreiro, 10.4.2013), que em suma relata que a jurisprudência recente da Corte de Contas é no sentido de que a sanção prevista na legislação susomencionada produz efeitos apenas no âmbito do órgão ou entidade que a aplicou e que 
a interpretação distinta de tal entendimento poderia vir a impedir a participação de empresas que, embora tenham sido apenadas por órgãos estaduais ou municipais com base na lei do pregão, não estão impedidas de participar de licitações no âmbito federal.
2) Cita ainda a Recorrente a Instrução Normativa nº 02/2010 de 11 de outubro de 2010 (MPOG), em seu § 1º Art. 40, que evidencia com clareza o seu entendimento, que reza: "§ 1º A aplicação da sanção prevista no inciso III deste artigo impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção", destacando ainda o Inciso V e o § 3º e seus incisos do mesmo Diploma Legal.

III - DO PEDIDO DA RECORRENTE




A Recorrente finaliza sua peça recursal requerendo, pelos motivos expostos acima, o provimento de seu recurso, amparada nas razões recursais, para que o Pregoeiro reconsidere sua decisão, habilitando a recorrente para o certame e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir à autoridade superior em consonância com o previsto no § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93.
IV - DAS CONTRARRAZÕES




Informa este Pregoeiro, que nenhuma licitante usufruiu do seu direito de contrarrazoar os questionamentos do recurso da Recorrente, não cadastrando no sistema a peça contendo as contrarrazões, tendo o prazo expirado em 13.04.2017, às 23h59min (Art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c Art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006), conforme documento "Acompanhar Recursos" acostado à fls. 518 dos autos.
V - DO MÉRITO (DOS FATOS)



Concluída a fase de lances do certame constatou-se a seguinte configuração referente à classificação dos participantes:

Item 01
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI - EPP
	14.199,00

	2º
	JRF DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP
	14.200,00

	3º
	MONTEIRO COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRES. LTDA
	15.410,00

	4º
	NG COMÉRCIIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIM. EIRELI
	15.425,00


Item 02
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	JRF DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP
	64.250,00

	2º
	DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI - EPP
	64.299,00

	3º
	A. C. F. MOREIRA - ME
	64.600,00

	4º
	NG COMÉRCIIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIM. EIRELI
	74.800,00


Item 03
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	JRF DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP
	888.000,00

	2º
	DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI - EPP
	888.999,00

	3º
	NG COMÉRCIIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIM. EIRELI
	909.493,20

	4º
	MONTEIRO COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRES. LTDA
	1.486,100,00


Item 04
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	JRF DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP
	3.000,00

	2º
	MONTEIRO COMÉRCIO SERVIÇOS E REPRES. LTDA
	3.399,00

	3º
	NG COMÉRCIIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIM. EIRELI
	3.420,00

	4º
	DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI - EPP
	5.000,00





Na sequência do certame, após a fase de negociação, o Pregoeiro dispensou a apresentação da proposta atualizada, solicitando a documentação de habilitação das empresas classificadas em 1º lugar e das demais que se encontravam dentro do estimado, tendo decidido pela inabilitação da licitante JRF DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP para os itens 02, 03 e 04, pelos motivos aqui discorridos: 



Conforme preconiza os subitens 11.8 e 11.8.1 do Edital, foram efetuadas pesquisas nos cadastros SICAF, CEIS e CAGEFOR, quanto ao impedimento em licitar, sendo verificado que a empresa JRF DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP (19.616.604/0001-95), estava impedida de licitar conforme Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, emitido em 29.03.2017, que atesta que a situação do fornecedor no momento é a seguinte: Suspensão Temporária - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. III, pelo motivo de inexecução total ou parcial do contrato, aplicada pelo órgão Comando do Exército, UASG/Entidade 160346 - Comando de Fronteira Rondônia/6 BIS/MEX/RO, com data inicial em 17.03.2017 e data final em 17.09.2017, PA 95/2016. Ressaltamos que este órgão (SUPEL/RO), segue orientação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia bem como as decisões do Superior Tribunal de Justiça. 



Destaca-se que na peça em questão, debater-se-á a interpretação do art. 87 Inciso III da lei 8.666/93, que trata da inexecução total ou parcial do contrato, que faculta à Administração, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar ao contratado a pena de suspensão de participar em licitação e impedimento para contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos.


Na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e nos princípios da moralidade, da prevenção, precaução e indisponibilidade do interesse público, a pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, surte efeitos para além do órgão e do ente federativo da que decidiu a penalidade.




Na doutrina no que tange à distinção entre a amplitude dos termos Administração, relativo à suspensão (art. 87, III, Lei Federal n. 8.666/93), e Administração Pública, relativo à declaração de inidoneidade (art. 87, IV, da Lei Federal n. 8.666/93), para o STJ, a distinção entre os sobreditos termos é irrelevante, como preleciona Marçal Justen Filho (Cf. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., fls. 106/107), razão por que consagrou que as penalidades de suspensão e declaração de inidoneidade devem abranger todas as entidades da federação, sob pena de se tornarem inócuas as aludidas sanções. Nesta mesma esteira, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia (TJ/RO) corroborou o entendimento manifestado pelo STJ.




Já o Tribunal de Contas da União (TCU) vem reafirmando a ausência de base legal para uma interpretação da norma que amplie os efeitos punitivos do art. 87, III (suspensão temporária para participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração), da Lei Federal n. 8.666/93 a todos os entes e órgãos da Administração Pública, embora o tenha ampliado quando dos acórdãos nºs: 2.218/2011 e 3.757/2011, ambos da Primeira Câmara.




Neste diapasão, SMJ, esta Administração entende que o mais prudente é a interpretação conferida pelo STJ, corrente seguida pelo TJ/RO, uma vez que não se revela coerente que uma empresa possa ser tida como suspensa ou inidônea para contratar com um ente ou órgão público e não o seja para com os demais. 




Novamente Marçal Justen Filho preleciona que nenhum órgão da Administração Pública poderia contratar com aquele que teve seu direito de licitar suspenso, porque, se o agente apresenta desvios de conduta que o inabilitam para contratar com a Administração Pública, os efeitos dessa ilicitude se estendem a qualquer órgão. (In NESTER, Alexandre Wagner. A correta extensão da sanção prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93: suspensão do direito de licitar por dois anos. Informativo Justen, Pereira, Oliveira e Talamini, Curitiba, n. 25, mar. 2009, disponível em http://www.justen.com.br//informativo.php?|=pt&informativo=25&artigo=877, acesso em 7.5.2015.)



Diante das divergências de entendimentos sobre o assunto em questão, é razoável conferir ao art. 87, III, da Lei Federal n. 8.666/93 a interpretação que fora proferida pelo STJ, que é a Corte responsável por uniformizar a interpretação da lei federal em todo o Brasil, seguindo os princípios constitucionais e a garantia e defesa do Estado de Direito, de acordo com o qual a pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração irradia efeito para além do órgão e do ente federativo da qual irrompeu, ou seja, abarca todas as entidades da federação.
 




Ademais, considerando a vinculação ao instrumento convocatório, que dita as regras tanto para a Administração quanto para a Licitante, evocamos os seguintes dispositivos editalícios: 
4.3. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
11.8. Para fins de Habilitação, serão realizadas consultas quanto ao impedimento em licitar no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Esta consulta será realizada de forma virtual, pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, somente na fase de habilitação. 

11.8.1. As punições existentes em quaisquer esfera governamental, serão consideradas na fase de habilitação das licitantes.



Demais disso, as Orientações e Jurisprudências do Tribunal de Contas da União sobre Licitações e Contratos são bastante elucidativas no que se refere à necessidade de vinculação não só do certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao instrumento convocatório: 

Acórdão 1060/2009 Plenário (Sumário): "Observe, no que se refere a eventuais alterações propostas, o dever de manutenção do vínculo e compatibilidade estabelecidos inicialmente entre o ato convocatório, o cronograma físico-financeiro e a execução da obra." 
Acórdão 1932/2009 Plenário: "Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características diferentes das especificadas em edital, em respeito ao princípio de vinculação ao instrumento convocatório, consoante o art. 3º da Lei nº 8.666/1993." 
Acórdão 932/2008 Plenário: "Faça constar dos termos de contratos cláusula que estabeleça sua vinculação ao edital de licitação, conforme o art. 55, XI, da Lei no 8.666/1993."  
Acórdão 2387/2007 Plenário: "Observe rigorosamente o princípio da vinculação ao edital, previsto nos arts. 3º e 41, da Lei nº 8.666/1993, abstendo-se de efetuar prorrogações de contratos não previstas."  
Acórdão 1705/2003 Plenário: "Observe que o instrumento de contrato vincula-se aos termos da licitação, conforme disposto no art. 54, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, não podendo acrescentar direitos ou obrigações não previstos no instrumento convocatório". 
Acórdão 392/2002 Plenário: "Observe a obrigatoriedade de vinculação entre o edital e o contrato prevista no art. 41 da Lei nº 8.666/1993."  
Acórdão 286/2002 Plenário: "Deve ser cumprido o disposto no art. 54, § 1º, da Lei no 8.666/1993, no que tange à conformidade entre os contratos assinados com os termos das respectivas licitações e propostas a que se vinculam."  
Decisão 168/1995 Plenário: "Abstenha-se de modificar, mediante tratativas com as empresas participantes do certame, a natureza e as características do objeto licitado, em atendimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, estabelecido no art. 3º da Lei no 8.666/1993".  
Acórdão 3894/2009 Primeira Câmara: "Observe, na elaboração dos contratos, os termos da licitação e da proposta a que se vinculam, bem assim do ato que autorizou a dispensa ou inexigibilidade e respectiva proposta, conforme disposto no art. 54 da Lei nº 8.666/1993." 
Decisão 107/1995 Segunda Câmara: (REsp 151.567/RJ, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 25/02/2003, DJ 14/04/2003, p. 208); (REsp 174.274/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 19/04/2004, DJ 22/11/2004, p. 294); (MS 19.657/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Sessão, julgado em 14/08/2013, DJ 23/08/2013), que, em estreita síntese, define que a suspensão temporária de impedimento em licitar e contratar com a administração é de âmbito nacional. 



É oportuno esclarecer que os referidos itens do Edital que tratam da suspensão de contratar com a Administração, não foram objeto de impugnação por parte das licitantes, conforme previsto no item 03 do Edital (Dos Esclarecimentos e da Impugnação ao Edital), que estipula que até 02 (dois) dias úteis, anteriores à abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório do Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual nº 12.205/2006.



Segue-se também a sentença proferida no Processo nº 7022324-14.2016.8.22.0001, Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, Porto Velho - 2ª Vara de Fazenda Pública, datada em 22 de agosto de 2016. Trata-se de processo de semelhante teor, originário do Pregão Eletrônico Nº 007/2016/SUPEL/RO (Processo Administrativo 01.1411.00225-00/2015/FITHA/DER/RO). No mérito, o eminente Juiz de Direito Dr. Edenir Sebastião Albuquerque da Rosa, decide que "É incontroverso o fato de que a Impetrante tenha sofrido punição pela Administração Pública Municipal, resultando na proibição de participar de procedimentos licitatórios no âmbito do Município de Porto Velho, pelo prazo de 02 (dois) anos. É certo que a decisão que aplicou a mencionada sanção restringiu a proibição apenas ao âmbito municipal, deixando de mencionar qualquer outra esfera da Administração Pública. Assim, a discussão gira em torno da extensão da referida proibição, cabendo verificar-se se estaria restrita ao ente que aplicou a penalidade ou também impede contratações com outras esferas da Administração Pública. Quanto ao alcance da sanção, anoto ter sido exaustivamente exposto nos autos o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, o que, por didática, reitera-se a seguir.O STJ já pacificou o entendimento no sentido de que a proibição de contratar com uma das esferas se estende às demais, em atenção ao especialmente aos princípios da moralidade e razoabilidade."

"ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES. MANDADO DE SEGURANÇA. ENTES OU ÓRGÃOS DIVERSOS. EXTENSÃO DA PUNIÇÃO PARA TODA A ADMINISTRAÇÃO. 1. A punição prevista no inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 não produz efeitos somente em relação ao órgão ou ente federado que determinou a punição, mas a toda a Administração Pública, pois, caso contrário, permitir-se-ia que empresa suspensa contratasse novamente durante o período de suspensão, tirando desta a eficácia necessária. 2. Recurso especial provido. (REsp 174.274/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 22/11/2004, p. 294)."
"ADMINISTRATIVO MANDADO DE SEGURANÇA LICITAÇÃO SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DISTINÇÃO ENTRE ADMINISTRAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – INEXISTÊNCIA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA LEGALIDADE LEI 8.666/93, ART. 87, INC. III. - “É irrelevante a distinção entre os termos Administração Pública e Administração, por isso que ambas as figuras (suspensão temporária de participar em licitação (inc. III) e declaração de inidoneidade (inc. IV) acarretam ao licitante a não participação em licitações e contratações futuras. - A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas funções, para melhor atender ao bem comum. - A limitação dos efeitos da suspensão de participação de licitação não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública. - Recurso especial não conhecido.” (REsp 151.567/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2003, DJ 14/04/2003, p. 208)."

"Assim, indiferente o fato de que a punição tenha sido aplicada pela Administração Municipal, sendo justa a inabilitação da Impetrante perante o Estado de Rondônia, considerado-se condição de impedimento. Notoriamente, o procedimento licitatório tem como objetivo precípuo selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de forma que deve ser considerada aquela que melhor abrigue o interesse público, tendo sempre em vista o trinômio eficiência, economicidade e moralidade. Assim, a Administração Pública, ao contratar com particulares, deve observar um rigoroso procedimento definido em Lei. Tal procedimento objetiva evitar fraudes nas contratações, bem como prejuízos ao erário, com a inexecução ou execução inadequada das obras e serviços contratados. Para aqueles contratados que não cumprem suas obrigações perante a Administração Pública, a Lei prevê a aplicação de sanções, o que não poderia ser diferente. No caso em tela, penalidade aplicada em desfavor da Impetrante tem previsão legal no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93. Nestes termos, cabe anotar que a Impetrante, na ocasião de sua contratação pelo o Município de Porto Velho, não cumpriu sua responsabilidade, ferindo os princípios constitucionais que regem a Administração Pública. Ou seja, a empresa atuou de forma negativa perante o poder público municipal, o que justifica a proibição de contratar imposta. Neste sentido, não há como a autora, cumprindo sanção a ela imposta, alegar ter direito líquido e certo de contratar com o Estado de Rondônia, pois ainda não transcorrido os dois anos de proibição. No mesmo sentido, conforme destacado pelo Impetrado, este seguiu determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, no sentido de que, na ocasião de procedimentos licitatórios, seja realizada prévia consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) – banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública. Não se discute que o Administrador Público tem o dever de agir de forma a resguardar o interesse público, de forma que a inabilitação da Impetrante não configura violação ao direito que alega possuir. No caso em tela não há dúvida que o Impetrado atuou com amparo. Por tais razões, não vejo caracterizada a ilegalidade afirmada pela Impetrante, inexistindo direito líquido e certo por ela afirmado, razão pela qual merece ser denegada a segurança."


Na mesma seara, veremos a Decisão Nº 00235/16-DM-GCPCN - Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de 28.09.2016, do eminente Procurador Dr. Paulo Curi Neto: "(...) Desta feita, passo a examinar, em sede de cognição sumária, o pedido de antecipação de tutela formulado pela representante, para determinar a suspensão do procedimento licitatório em tela, nos termos do artigo 3.°-A da Lei Orgânica, c/c art. 108-A do RITCERO. Do quanto consta da peça vestibular, em que pese a coerente análise empreendida a respeito do posicionamento doutrinário e jurisprudencial voltado a delimitar o alcance dos efeitos das penas de suspensão e de impedimento para licitar e contratar, respectivamente previstas nos sobreditos art. 87, III, da Lei n. 8.666/93 e art. 7.° da Lei n. 10.520/02, forçoso é reconhecer que a medida pleiteada carece de plausibilidade jurídica, inviabilizando sua concessão. Para melhor apreciação, transcrevem-se os dispositivos em comento: 

                                                                         (destacou-se): Lei n. 8.666/93

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Lei n. 10.520/02

Art. 7° Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais."
"A compreensão de eventual limitação da eficácia da sanção imposta ao contratado ao âmbito da jurisdição administrativa do ente contratante advém de suposta diferença semântica no uso das expressões "Administração", constante no caput e no inciso III do art. 87 da Lei n. 8.666/93, e "Administração Pública", presente no inciso IV, que prevê a pena de declaração de inidoneidade. Ou seja, enquanto o inciso III, em consonância com o caput, levaria ao entendimento de que se trata apenas do próprio ente federativo contratante, o inciso IV, ao utilizar expressão dita mais abrangente, estenderia os efeitos da penalidade a contratações com outros entes federativos."
"Por sua vez, a dicção do art. 7.° da Lei n. 10.520/02 enseja, para muitos, a convicção de que a conjunção "ou", significando alternatividade, acarreta a presunção de que o impedimento de licitar e contratar mencionado dar-se-ia tão somente com o ente federativo ante o qual a conduta faltosa fosse perpetrada pelo competidor, não se estendendo aos demais. É dizer, punido pela concretização de qualquer das condutas descritas no núcleo do enunciado normativo sub examine, o participante do procedimento licitatório estaria, então, impedido de licitar e contratar com o Município (ou o Estado, ou a União) licitante, porém não impedido de fazê-lo com outros Municípios (ou Estados, ou União)."

"As razões para semelhante delimitação não devem subsistir, contudo. Primeiramente porque a defesa da moralidade administrativa, da probidade, e da isonomia, é condicionante a reger a atuação de toda a Administração Pública, em suas diversas esferas e órgãos. De maneira que, existindo elementos caracterizadores de postura inidônea ou, de qualquer modo, passível de punição tal que obste o sancionado de licitar e/ou contratar com o poder público, tais elementos seriam bastantes para obstar que órgãos e entidades de outras esferas administrativas procedam a futuras contratações com a pessoa penalizada, sob risco de prejuízo similar."
"Além disso, não há qualquer diferença entre as expressões "Administração" e "Administração Pública", uma vez que esta última é uma só, apenas sujeita a descentralização de suas funções para melhor atender o seu desempenho, com vistas ao interesse público primário."

VI - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, pelas leis pertinentes, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, em especial  a Sentença proferida no Processo 7022324-14.2016.8.22.0001, 2ª Vara da Fazenda Pública - TJ-RO e a Decisão Nº 00235/16-DM-GCPCN - Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de 28.09.2016, do eminente Procurador Dr. Paulo Curi Neto, à luz dos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade, eficiência e da proporcionalidade, entre outros, bem como o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, dá-se provimento ao recurso, para julgá-lo improcedente e consequentemente manter as decisões proferidas na Ata do Pregão Eletrônico nº 034/2017/SUPEL/RO, lavrada no dia 05 de abril de 2017, às fls. 480/495 dos autos.



Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 17 de abil de 2017.
Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO
